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APRESENTAÇÃO
Este trabalho consolida os resultados obtidos na execução do Programa Nacional 

de Desenvolvimento do Varejo (PNDV), objeto de um convênio técnico-financei-

ro firmado entre a Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) e o Ser-

viço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), com vigência 

para o período de 2016-2018.

O programa representa um conjunto de ações com foco na melhoria do ambiente 

de negócios do varejo e no fortalecimento das lideranças do setor, realizadas em 

16 estados brasileiros durante o ano de 2017 e que contaram com a participação 

de mais de dois mil empresários, líderes do Sistema CNDL e representantes do po-

der público, que estruturaram 437 demandas de políticas públicas para o varejo.

Trata-se de um programa de concepção única e inovadora, executado de forma 

inédita pelas duas entidades convenentes, com destaque para as seguintes ca-

racterísticas: 

a) Agregação e integração das lideranças empresariais e do poder público em 

defesa do varejo.

b) Proposição de políticas públicas para o comércio e serviços.

c) Disseminação e articulação para aprovação das propostas.

d) Fortalecimento e qualificação das lideranças do setor, para que assumam pro-

tagonismo nas decisões com impacto no varejo. 
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e) Estímulo ao uso da inovação como diferencial competitivo, por meio da pro-

pagação de ferramentas tecnológicas inovadoras e soluções em automação 

para o varejo.

A execução de suas ações contou com o apoio das entidades do Sistema CNDL 

e empresas como Instituto de Avaliação, Gestão & Educação (IAGEE), SL Bazzan 

Serviços e Treinamentos, Mercadológica Pesquisa e Opinião, Ibope Inteligência 

Pesquisa e Consultoria, Associação Brasileira de Automação (GS1 Brasil), entre 

outras. Já entre seus principais resultados, destacam-se o levantamento e o diag-

nóstico de temas prioritários, cujos desafios devem ser superados para o desen-

volvimento do varejo, merecendo maior atenção por parte dos representantes do 

poder público. 

Atuar sobre esses temas, com articulação de políticas públicas e ações locais, 

permitirá o desenvolvimento não só do setor varejista, mas também de toda a 

sociedade, pois os benefícios para o varejo geram, consequentemente, melho-

rias na qualidade de vida dos cidadãos e da comunidade na qual está inserido. 

Assim, torna-se imperativo às lideranças políticas, governamentais e empresa-

riais buscar esforços de articulação e mobilização, a fim de adotar ações que 

consolidem os setores de comércio e serviços como estratégicos para o desen-

volvimento do Brasil.

Os principais temas relacionados ao desenvolvimento do varejo são detalhados a 

seguir e devem ser foco para a tomada de decisões e articulação política e admi-

nistrativa na solução dos desafios desse setor no país, permitindo maior geração 

de empregos e renda para a população, contribuindo para o crescimento da eco-

nomia e o desenvolvimento social do Brasil.
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O PNDV consiste em um conjunto de ações para melhoria do ambiente de negó-

cios do varejo, com foco em políticas públicas, visando ao desenvolvimento do 

segmento e ao fortalecimento das lideranças do setor. Suas ações compreendem 

a realização de encontros estaduais, o desenvolvimento de estudos e pesquisas 

e a elaboração de um Manual Básico de Gestão das Entidades do Sistema CNDL.

Com relação aos encontros estaduais, foram realizados 44 eventos com as Câ-

maras de Dirigentes Lojistas (CDLs) e as Federações de Câmaras de Dirigentes 

Lojistas (FCDLs), em todas as regiões do país, classificados em quatro formatos, 

descritos a seguir:

1.	 Elaboração de propostas de políticas públicas para o desenvolvimento do 

varejo, com a participação de lideranças empresariais, dirigentes do Siste-

ma CNDL e especialistas.

Estados contemplados: 8 (BA, CE, PE, MG, RJ, MA, DF e ES).

Total de participantes: 274 líderes do Sistema CNDL e empresários.

2.	 Disseminação de propostas de políticas públicas, com foco no alinhamento 

e articulação com os atores políticos locais.

Estados contemplados: 12 (BA, CE, PE, MG, RJ, GO, SP, SE, ES, MA, RN e MT).

Total de participantes: 616 líderes do Sistema CNDL, empresários e representan-

tes do poder público.
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3.	 Qualificação de lideranças empresariais e dirigentes do Sistema CNDL para 

melhoria do ambiente de negócios do varejo e estruturação das demandas 

do setor na agenda governamental (federal, estadual e municipal).

Estados contemplados: 12 (ES, RJ, GO, AM, RN, MA, PB, MT, CE, BA, MG e PA).

Total de participantes: 503 líderes do Sistema CNDL.

4.	 Inovação no varejo – propagação de ferramentas tecnológicas inovadoras e 

soluções em automação.

Estados contemplados: 12 (DF, ES, SP, MG, AM, RN, BA, MT, CE, RJ, MA e PA).

Total de participantes: 680 líderes do Sistema CNDL, empresários e representan-

tes do poder público.

Nas ações envolvendo a elaboração e disseminação  de políticas públicas (tipos 

1 e 2), a metodologia específica adotada considerou a realização de atividades 

participativas que exploraram as experiências dos participantes (DEWEY, 1971; 

KNOWLES, 1980; KOLB, 1984), sintonizadas com os objetivos do trabalho, de for-

ma a gerar os resultados pretendidos na construção compartilhada de políticas 

públicas para o desenvolvimento do varejo, contando com a articulação de lide-

ranças do Sistema CNDL, empresários do varejo local e líderes políticos (IGEPP, 

2017; SANTOS, 2017).

Na ação de qualificação (tipo 3), a metodologia específica adotada levou em con-

ta os objetivos de qualificar os líderes para um modelo de gestão de CDLs em 

consonância com os modernos métodos e técnicas de gestão e que permitisse 

melhor estruturar as demandas do varejo na agenda governamental. Esse tipo 
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de ação adotou uma estratégia pedagógica baseada na vivência de experiên-

cias e conhecimentos dos participantes, possibilitando o compartilhamento entre 

(DEWEY, 1971; KNOWLES, 1980; KOLB, 1984).

Por fim, na ação de incentivo à inovação (tipo 4), a metodologia específica adota-

da considerou a realização de atividades para conscientizar e incentivar o uso de 

ferramentas de baixo custo e alto impacto pelos micro e pequenos lojistas, como 

aplicativos para a melhoria de resultados, além de estimular a implementação de 

iniciativas de automação no varejo.

Entre as ações do PNDV, também merece destaque a produção dos seguintes 

materiais, que podem ser consultados no site oficial (www.pndv.org.br):

•	 Manual Básico de Gestão de Entidades do Sistema CNDL.

•	 Políticas Públicas de Incentivo à Inovação Para o Varejo.

•	 Pesquisas sobre o varejo brasileiro e as políticas públicas com impacto no seu 

fortalecimento. 
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Os principais temas relacionados ao desenvolvimento do varejo estão detalha-

dos em propostas de políticas públicas para a melhoria do ambiente de negócios 

do setor, beneficiando diretamente uma relevante parcela das empresas do país, 

com forte impacto positivo nos índices de emprego e renda da população.

O diagnóstico que será apresentado foi elaborado a partir de ações do PNDV reali-

zadas em todas as regiões do país, com a participação de mais de dois mil empre-

sários, líderes do Sistema CNDL e representantes do poder público. É importante 

destacar o trabalho das FCDLs na mobilização dos principais atores relacionados 

aos segmentos de comércio e serviços em seus estados, uma vez que a relevância 

desse diagnóstico está diretamente ligada à sua grande representatividade.

Os temas prioritários identificados foram os seguintes: 

a) Fortalecimento do comércio e desenvolvimento econômico local.

b) Mobilidade urbana e infraestrutura para revitalização dos centros comerciais. 

c) Segurança pública.

d) Educação empresarial e assistência gerencial às Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs). 

e) Sistema tributário.

f) Crédito e financiamento para os setores de comércio e serviços.

g) Modernização das leis trabalhistas.

h) Apoio à inovação no varejo.
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Na Tabela 1, estão discriminadas as frequências com que cada tema foi destacado 

pelos mais de 850 participantes nos eventos de elaboração e disseminação de 

propostas de políticas públicas para melhorar o ambiente de comércio e serviços. 

TEMA PRIORITÁRIO
QUANTIDADE 

DE DEMANDAS
%

Fortalecimento do comércio e desenvolvimento 

econômico local
116 26,5

Mobilidade urbana e infraestrutura para 

revitalização dos centros comerciais
79 18,1

Segurança pública 64 14,6

Educação empresarial e assistência gerencial às 

MPEs
63 14,4

Sistema tributário 43 9,8

Crédito e financiamento para os setores de 

comércio e serviços
40 9,2

Modernização das leis trabalhistas 22 5,0

Apoio à inovação no varejo 10 2,3

Total 437 100,0

Tabela 1 – Desafios do varejo no Brasil. 

Fonte: IAG (2017).
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Foram 437 demandas apresentadas durante as ações do PNDV realizadas em 2017. 

Dentro desse contexto, é possível segmentar demandas de natureza municipal, esta-

dual e federal; além disso, para cada demanda, é possível vincular um agente público 

responsável pela sua solução ou encaminhamento. Por fim, é preciso destacar que 

todas deverão ser convertidas em propostas, cuja solução depende de novas leis 

ou regulamentação de leis existentes (19%) ou de ações de articulação local (81%).

2.1	 FORTALECIMENTO DO COMÉRCIO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO LOCAL

Este foi o tema de maior ênfase nas sugestões de políticas públicas, refletindo o 

momento econômico registrado em 2016 e no primeiro semestre de 2017. Tais 

sugestões consideraram aspectos do contexto externo e do ambiente interno.

No contexto externo, o grande destaque foi a abertura de novos mercados mun-

diais, visando à expansão do comércio brasileiro em relação aos concorrentes 

externos. Contudo, isso requer a promoção da competitividade por meio da me-

lhoria da infraestrutura (telefonia, correios, internet, portos, aeroportos, rodovias, 

ferrovias etc.), além do desenvolvimento de outros segmentos, como o setor de 

turismo, que também impactam diretamente no varejo.

Outros aspectos do ambiente interno também são importantes, como o fortale-

cimento do comércio local, simplificação das legislações pertinentes (ambiental, 

formalização de empresas etc.), maior apoio para a qualificação da mão de obra e 

de suas lideranças, incentivo à inovação e automação, bem como o aprimoramen-

to dos processos nos negócios. 
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De forma específica, alguns parceiros estratégicos podem ser destacados para 

o alcance desse objetivo, como o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 

Serviços (MDIC) e sua Secretaria de Comércio e Serviços, Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), Congresso Nacional, Assembleias 

Legislativas dos estados, Câmaras de Vereadores, Secretarias Estaduais e Munici-

pais de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, Poder Ju-

diciário, Ministério Público, União Nacional de Entidades do Comércio e Serviços 

(UNECS) e frentes parlamentares nacionais, estaduais e municipais.

Dentro deste tema, foram mapeadas 116 propostas de políticas públicas para o 

varejo, representando 26,5% do total de 437 propostas. A seguir, apresentam-se 

as principais propostas consolidadas:

•	 Otimizar os processos de abertura, funcionamento e encerramento de 

empresas no Brasil, que, em muitos casos, ultrapassam cem dias (aber-

tura), embora já existam, no caso das MPEs e do Microempreendedor In-

dividual (MEI), consideráveis avanços, como o Portal do Empreendedor 

Individual, o Bem Mais Simples e a Rede Nacional para a Simplificação 

do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Redesim) – Lei nº 

11.598, de 3 de dezembro de 2007.

•	 Promover a abertura de novos mercados, por meio da Agência Brasilei-

ra de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-Brasil) e outros 

órgãos, visando ao aumento da competividade do comércio brasileiro 

em relação aos concorrentes externos, com a devida preparação interna 

do setor e do ambiente de negócios do varejo, com a melhoria da pro-

dutividade, da qualificação profissional e da gestão e a promoção da 
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inovação como importante vantagem competitiva, de forma a fortalecer 

o comércio local.

•	 Ampliar a parceria das CDLs com agentes locais de desenvolvimento 

(bancos, Sebrae, agências e Secretarias Estaduais e Municipais de De-

senvolvimento Econômico), para aumentar a representatividade do va-

rejo nos planos e programas de desenvolvimento territorial e local.

•	 Garantir recursos e condições para fomento, divulgação e execução de 

ações e projetos que venham a fortalecer o comércio local, incentivando 

a participação e priorização, nos limites da lei, do comércio local nas 

compras governamentais, gerando emprego para o município.

•	 Incentivar a criação de frentes parlamentares para comércio, serviços e 

empreendedorismo nos estados e municípios brasileiros, assim como já 

existe no Congresso Nacional, gerando maior integração e aproximação 

entre as lideranças políticas e empresariais, em prol do desenvolvimento 

local do varejo brasileiro.

•	 Criar uma secretaria com foco no desenvolvimento econômico e social, 

com pautas, planos e projetos de desenvolvimento local e territorial que 

fortaleçam os setores de comércio e serviços, de forma a contribuir na 

geração de emprego e renda. 

•	 Implantar uma diretoria de articulação e disseminação de políticas públi-

cas na estrutura organizacional das FCDLs, visando ao encaminhamento 

das propostas aqui apresentadas.
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•	 Debater a modificação do Código de Defesa do Consumidor, de forma 

que o registro no Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil), Serasa 

Experian e Serviço Central de Proteção ao Crédito (SCPC) não caduque 

após cinco anos da data de inclusão da dívida, embora, no local onde foi 

feita, o débito conste até que seja realizado o pagamento. 

•	 Criar incentivos ao fortalecimento e desenvolvimento do varejo em pro-

jetos de Parcerias Público-Privadas (PPPs), fazendo alterações na Lei nº 

11.079, de 30 de dezembro de 2004 – Lei das PPPs –, de forma a ampliar 

a parceria entre o setor público e a iniciativa privada, visando à realiza-

ção de investimentos em infraestrutura.

•	 Realizar estudo visando ao mapeamento da cadeia distributiva do co-

mércio informal no Brasil (importação, distribuição e comércio), com 

levantamento da situação dos comerciantes estrangeiros, com vistas a 

promover mudanças e melhorias no processo de formalização e legali-

zação do empreendedor informal (por exemplo, para migração ao MEI).

•	 Consolidar a Redesim nos diversos estados e municípios brasileiros, 

criando fóruns específicos para o varejo e cadastro, objetivando a des-

burocratização.

•	 Implantar centros de empreendedorismo e inovação ou salas do empre-

endedor, como espaço de capacitação, inovação e efetividade na im-

plantação, em todos os municípios brasileiros, da Lei Geral da MPE (Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006).
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•	 Estruturar uma política ou plano de desenvolvimento econômico local 

diante do novo cenário geopolítico, com participação das CDLs na ela-

boração de leis orgânicas municipais que interiorizem o processo de de-

senvolvimento social e econômico dos estados.

2.2	 MOBILIDADE URBANA E 
INFRAESTRUTURA PARA REVITALIZAÇÃO 
DOS CENTROS COMERCIAIS

A mobilidade urbana e a infraestrutura compreendem tema relevante para o desen-

volvimento do país e, em específico, para o setor de varejo. Outros aspectos, como 

o ordenamento do trânsito e a revitalização dos centros comerciais nos municípios 

e cidades, também são alvo desse importante desafio para o comércio e serviços.

Ao longo dos levantamentos realizados nos diversos seminários do PNDV, ve-

rificou-se, quanto a este tema, que a infraestrutura dos municípios para o bom 

funcionamento do comércio local merece aprimoramentos imediatos, tais como: 

estacionamentos rotativos públicos e/ou privados para veículos, manutenção de 

equipamentos públicos (limpeza e conservação de praças, parques, logradouros, 

banheiros públicos, padronização de calçadas, pavimentação de ruas e outros es-

paços públicos), melhoria da iluminação pública, acessibilidade para pessoas com 

deficiência física e idosos, paisagismo, arborização urbana e poda de árvores.

Outro fator relevante é a necessidade de melhor ordenamento do trânsito, in-

cluindo corredores com sinalização e integração do transporte entre os bairros 
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e o centro das cidades, estabelecimento de horários de carga e descarga, desvio 

do tráfego pesado para vias alternativas dos municípios e melhoria do trans-

porte público, com alternativas para acesso facilitado às lojas e aos corredores 

comerciais nos municípios.

Entre os principais atores que devem ser mobilizados para soluções aos desafios 

citados, destacam-se: frentes parlamentares nacionais, estaduais e municipais; 

Prefeituras Municipais, por meio das suas Secretarias de Serviços Urbanos, Obras 

Públicas, Trânsito, Transportes ou equivalentes; Câmaras de Vereadores; lideran-

ças políticas locais (vereadores e deputados estaduais) e nacionais (deputados 

federais e senadores); lideranças empresariais; Poder Judiciário; Ministério Públi-

co e Sebraes estaduais (Programa de Requalificação de Corredores Comerciais).

Para este tema, foram mapeadas 79 propostas de políticas públicas para o 

varejo, representando 18,1% do total. Algumas propostas relevantes merecem 

comentários:

•	 Desenvolver e implantar programa estadual de requalificação ou revi-

talização dos territórios ou corredores comerciais nos estados da fede-

ração, observando as especificidades e a realidade dos municípios en-

volvidos e considerando potenciais parcerias com a iniciativa privada, 

bem como financiamentos públicos federais e estaduais.

•	 Reformular e atualizar as políticas e os planos de mobilidade urbana 

das cidades, com a participação ativa das lideranças do varejo local, de 

forma que os investimentos e projetos visem à melhoria da qualidade 

de vida e ao fluxo de pessoas e veículos.
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•	 Propor amplo debate com o poder público e as lideranças lojistas das 

cidades, para fazer cumprir a lei orgânica e adequar o código de obras 

e postura do município ao momento atual, visando à efetiva melhoria da 

mobilidade urbana e da infraestrutura.

•	 Promover a reformulação e aprimoramentos das leis que regem a aces-

sibilidade no Brasil, de forma a adequá-las à realidade do país (Lei nº 

10.098, de 19 de dezembro de 2000, que visa à promoção da acessibi-

lidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, e Lei 

nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência – Estatuto da Pessoa com Deficiência).

•	 Concluir as obras públicas federais, estaduais e municipais já iniciadas, 

algumas com anos de espera, e implantar melhorias efetivas na infraes-

trutura de estacionamentos públicos e/ou privados, manutenção con-

tinuada (preventiva e corretiva) de equipamentos públicos, iluminação 

pública, acessibilidade para pessoas com deficiência física e mobilidade 

reduzida, paisagismo e arborização urbana.

•	 Criar legislações municipais visando ao melhor ordenamento do trânsito 

local, sintonizadas com o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 13.281, 

de 4 de maio de 2016) e discutidas com as lideranças da comunidade, 

inclusive os líderes do varejo local.

•	 Desenvolver programas e projetos de infraestrutura e mobilidade ur-

bana que impactem na melhoria das condições sociais e na qualidade 

de vida dos munícipes, como a resolução, de forma efetiva e humana, 



PROGRAMA NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DO VAREJO - 2016/2018 27

da incidência de indivíduos em situação de rua em inúmeras cidades 

brasileiras, a universalização do saneamento básico, a implantação de 

política hídrica em todos os estados e a melhoria dos transportes e da 

segurança pública.

2.3	 SEGURANÇA PÚBLICA
A crise na segurança pública no Brasil existe, em maior intensidade, desde a déca-

da de 1980, porém hoje tornou-se uma prioridade nacional, passando a impactar 

em todos os setores da economia e na boa convivência comunitária, afetando 

todas as classes sociais. 

O Brasil figura como campeão nas estatísticas mundiais sobre violência, homicí-

dios e outros crimes. Os registros de roubos e furtos, por exemplo, explodiram em 

todas as regiões do país, quando comparados com dados de anos anteriores so-

bre os crimes contra o patrimônio. Os governos estaduais creditam esse aumento 

da violência e da insegurança à atual crise econômica e ao alto índice de desem-

prego. Os especialistas, porém, retrucam com sugestões mais objetivas: campa-

nhas de conscientização ao cidadão para registrar os roubos e furtos nos quais 

foi vítima, gerando estatísticas confiáveis; melhoria na estrutura de investigação 

das polícias, com recompensas mais efetivas, ou seja, em vez das delegacias com 
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menor incidência de crimes, premiar as delegacias que solucionam mais casos de 

crimes; reformulação do sistema prisional, hoje falido e caótico, sem atingir seu 

objetivo de regenerar o infrator; policiamento ostensivo e reforçado para inibir os 

crimes contra o patrimônio em áreas de maior ocorrência, como os corredores 

comerciais das cidades; e outras soluções apontadas, mas ainda não implantadas. 

 Com relação à segurança pública e seus impactos no varejo, os diversos seminá-

rios do PNDV sinalizaram ser o tema uma prioridade estratégica com a qual poder 

público e comunidades têm de lidar de forma mais efetiva, uma vez que envolve 

todas as grandes, médias e pequenas cidades do Brasil. 

Entre os principais atores que devem ser mobilizados para soluções aos desafios 

citados, destacam-se: Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEGs) regio-

nais e municipais; frentes parlamentares nacionais, estaduais e municipais; gover-

nos estaduais, por meio de suas Secretarias de Segurança Pública ou equivalentes; 

Centros Integrados de Operações de Segurança Pública (CIOSPEs) dos estados; 

Câmaras de Vereadores; lideranças políticas locais (vereadores e deputados esta-

duais) e nacionais (deputados federais e senadores); lideranças empresariais e do 

varejo; Poder Judiciário; e Ministério Público.

Sobre este tema, foram registradas 64 propostas de políticas públicas para o varejo, 

representando 14,6% do total de 437 propostas. A seguir, listam-se as 13 principais:

•	 Elaborar, de imediato, planos emergenciais de segurança pública para 

combate aos crimes contra o patrimônio (roubos, furtos, latrocínios, ho-

micídios e outros crimes) nas zonas de maior incidência e propensão, 

como os corredores comerciais dos diversos municípios.
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•	 Acelerar a reforma do Código Penal, em lento andamento no Senado 

Federal (Projeto de Lei do Senado nº 236, de 2012 – novo Código Pe-

nal). Sua versão em vigor é o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, que, embora tenha recebido várias leis penais complementares, 

necessita de uma reformulação ampla, de maneira a atualizá-lo ao novo 

contexto do país e da sociedade.

•	 Disseminar para outras cidades a experiência dos Conselhos Municipais 

de Políticas Públicas de Segurança já existente em alguns municípios 

brasileiros, por meio de sua criação por projeto de lei municipal, como 

iniciativa do poder público, garantindo a participação de todas as en-

tidades envolvidas no processo de segurança pública e dando maior 

transparência às ações e políticas de segurança nos municípios.

•	 Implantar e ativar os CONSEGs em todos os municípios brasileiros, como 

iniciativa da comunidade e de acordo com o art. 144 da Constituição Fe-

deral do Brasil, que declara ser a preservação da ordem pública dever do 

Estado, porém direito e responsabilidade de todos, criando ambiente no 

qual todos possam se reunir e pensar estratégias de enfrentamento dos 

problemas de segurança, tranquilidade e insalubridade da comunidade.

•	 Desenvolver e implantar planos estratégicos municipais de segurança 

pública, com a mobilização dos atores sociais (lideranças políticas, go-

vernamentais, judiciárias, empresariais e outras lideranças representa-

tivas da sociedade local) para a proposição de projetos e ações a ser 

encaminhados ao estado e ao Ministério da Justiça e Segurança Pública 

para obtenção de recursos.
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•	 Promover seminários e encontros de trabalho, em todas as cidades bra-

sileiras, com especialistas, dirigidos aos profissionais da segurança pú-

blica e às lideranças políticas, governamentais e empresariais, visando a 

uma ampla discussão, debate e capacitação sobre os principais temas da 

segurança pública, tais como: segurança – problema de todos; cultura da 

violência; tráfico de drogas; posse e porte de armas; desigualdade social 

e segurança; entre outros.

•	 Elaborar e implementar uma efetiva política nacional de segurança, ace-

lerando e integrando as aprovações do Projeto de Lei (PL) nº 4.484/2016 

da Câmara dos Deputados e da Proposta de Emenda Constitucional 

(PEC) nº 24/2012 do Senado, ambos relativos a melhorias no Fundo Na-

cional de Segurança Pública (FNSP). O PL está apenas no aguardo da 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara 

dos Deputados e assegura a transferência de recursos do FNSP para os 

municípios que sejam sedes de penitenciárias, colônias agrícolas, indus-

triais ou similares, centros de observação e hospitais psiquiátricos; já a 

PEC, que propõe a criação do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Segurança Pública, com recursos permanentes e destinados ao aparelha-

mento, remuneração, capacitação e integração dos órgãos de segurança 

pública dos estados e do Distrito Federal, aguarda o plenário do Senado.

•	 Ampliar o acesso a editais de seleção para implantação e expansão de 

projetos de centrais de videomonitoramento nas cidades brasileiras, com 

apoio técnico e financeiro do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

e dentro do Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse 

(Siconv) do governo federal.
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•	 Disseminar a formalização de convênios com as Secretarias de Seguran-

ça Pública dos estados, visando a interligar as câmeras de videomonito-

ramento das empresas e residências nos corredores comerciais que são 

viradas para ruas e calçadas com os CIOSPEs em operação nos estados.

•	 Implantar, de forma efetiva em todo o território nacional, o Subsiste-

ma de Inteligência de Segurança Pública (SISP), criado pelo Decreto nº 

3.695, de 21 de dezembro de 2000, com a finalidade de coordenar e 

integrar atividades de inteligência de segurança pública em todo o país, 

além de suprir os governos federal e estaduais de informações que sub-

sidiem a tomada de decisões nesse campo, e de acordo com a Lei nº 

9.883, de 7 de dezembro de 1999, que criou o Sistema Brasileiro de Inte-

ligência (SISBIN) e a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), tornando 

reais e sistemáticas as atividades de inteligência policial e indo além das 

ações de levantamento de dados e/ou investigações criminais com o 

objetivo de buscar evidências para resolução de um fato delituoso, mas 

subsidiando na formulação e adoção de políticas públicas em benefício 

da melhoria da qualidade de vida a partir das questões de segurança 

pública, contribuindo para soluções concretas em casos como roubos a 

caixas eletrônicos de bancos, condomínios e shopping centers, seques-

tros e outros crimes que requerem maior organização dos infratores. 

•	 Disseminar a criação de Guardas Municipais comunitárias e/ou Secreta-

rias Municipais de Segurança junto às Prefeituras, pela articulação entre 

as lideranças políticas, governamentais e empresariais locais.
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•	 Promover uma maior integração entre as Guardas Municipais, as Polícias 

Militar e Civil do estado, ampliando seus efetivos e criando patrulhas 

para atuação nos principais corredores comercias das cidades.

•	 Atuar com projetos e ações preventivas na melhoria futura da seguran-

ça pública, como a disseminação dos Centros de Referência Integral de 

Adolescentes (CRIAs), já existentes em vários estados e cidades e que 

promovem o exercício da cidadania a partir das crianças e dos jovens, 

por meio de projetos sociais, culturais, esportivos e de acolhimento, além 

de recuperação e capacitação de moradores em situação de rua. 

2.4	 EDUCAÇÃO EMPRESARIAL E 
ASSISTÊNCIA GERENCIAL ÀS MPES

O mundo contemporâneo atingiu a Era do Conhecimento, com a propagação das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) e a geração exponencial de 

novos saberes decorrentes das necessidades de inovação em suporte ao sistema 

econômico e social. O varejo encontra-se inserido nessa arena, logo também é 

impactado pelas necessidades de atualização e emprego de novas formas e me-

todologias de como aprender e aplicar os novos conhecimentos gerados e essen-

ciais a todos os setores e segmentos da economia.

Com relação às propostas para melhoria da educação empresarial e da assistência 

gerencial às MPEs, os seminários estruturados pelo PNDV sinalizaram a necessi-

dade de melhoria da qualidade da educação brasileira, principalmente em escolas 
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públicas estaduais e municipais, que afeta diretamente o nível de qualificação 

profissional disponível no mercado de trabalho para o setor de varejo.

Algumas demandas direcionam a novas estratégias de capacitação dos profissio-

nais do comércio em vendas, atendimento, ética, sucessão familiar, e-commerce, 

uso de novas tecnologias de negócios, finanças pessoais, inovação no varejo e 

outras ações educacionais, bem como orientação técnica especializada, em forma 

de consultoria, melhoria da gestão e emprego de modernas ferramentas e técni-

cas em estoque, área comercial, marketing, finanças, logística e outras áreas.

Outra importante necessidade verificada refere-se à formação empreendedora 

dos jovens que serão futuros dirigentes, comerciantes e profissionais do varejo, 

inclusive, com a inclusão dessa disciplina no ensino fundamental e médio da edu-

cação básica, além da organização do Sistema CNDL para investimentos, com o 

apoio de parceiros educacionais, na constituição de centros de excelência para 

a formação profissional no varejo, como faculdades e escolas de negócios nas 

diversas regiões do país, com as metas estratégicas de formar novas lideranças 

para o varejo e requalificar as atuais lideranças para o novo contexto mercadoló-

gico do setor, favorecendo uma formação efetiva na importância do associativis-

mo empresarial e institucional.

Entre os principais atores que devem ser mobilizados para soluções aos desa-

fios citados, destacam-se: Sebrae (nacional e estaduais); Ministério da Educação 

(MEC); Secretarias Estaduais e Municipais de Desenvolvimento Econômico, Ciên-

cia, Tecnologia ou equivalentes; instituições educacionais e universidades públi-

cas e de livre iniciativa; escolas técnicas profissionalizantes dos estados; frentes 

parlamentares nacionais, estaduais e municipais; governos estaduais e municipais, 

por meio de suas Secretarias de Educação ou equivalentes; Câmaras de Verea-
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dores; lideranças políticas locais (vereadores e deputados estaduais) e nacionais 

(deputados federais e senadores); lideranças empresariais e do varejo; Serviço 

Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) – nacional e estaduais; Serviço Na-

cional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop) – nacional e estaduais; 

Sistema Nacional de Emprego (SINE) – nacional, estaduais e municipais; e consul-

torias organizacionais e especializadas. 

Sobre este tema, foram registradas 63 propostas de políticas públicas para o va-

rejo, representando 14,4% do total. A seguir, listam-se as 11 principais:

•	 Desenvolver, implantar e avaliar planos de capacitação profissional es-

pecíficos para o varejo, considerando as reais necessidades regionais e 

locais, em parceria com os Sebraes estaduais, na qualificação dos profis-

sionais dos setores de comércio e serviços.

•	 Desenvolver, implantar e avaliar programas de formação de jovens 

para o mercado de trabalho e, em especial, para o varejo, firmando 

parcerias com as Secretarias de Educação dos governos estaduais e 

municipais, com a aplicação de cursos itinerantes, que sejam levados 

aos diversos municípios.

•	 Acompanhar a implantação final da Medida Provisória nº 746, de 22 de 

setembro de 2016, que instituiu a reformulação ensino médio no Brasil e 

se encontra na etapa de audiências públicas para debates sobre a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), sob a condução do Conselho Na-

cional de Educação (CNE). O BNCC é um importante documento que 
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norteia o que deve ser ensinado nas modalidades da educação básica 

(educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), com a principal 

referência dos objetivos de aprendizagem (competências e aprendiza-

gens) de cada uma dessas modalidades. Embora não exista um prazo 

para que o CNE emita parecer sobre a BNCC, a expectativa é que, em 

outubro de 2017, o projeto de resolução formulado pelo órgão esteja 

pronto e, em novembro do mesmo ano, possa ser votado pelo seu Con-

selho Pleno (CP). Após isso, o documento será encaminhado ao MEC 

para homologação e entrada em vigor.

•	 Promover ampla aplicação, nos currículos escolares a ser gerados a par-

tir da implantação da BNCC para os ensinos fundamental e médio, de 

conteúdos voltados para a cultura do empreendedorismo, gerando estí-

mulo e criação de novas empresas e negócios, inclusive, criando salas do 

empreendedor nas escolas estaduais e municipais. 

•	 Promover sistemáticos debates locais com educadores e lideranças po-

líticas, governamentais e empresariais sobre a melhoria continuada da 

qualidade da educação básica e superior no Brasil.

•	 Realizar seminários para discussão, conhecimento e implantação da Lei 

Geral das MPEs (Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006) 

nos municípios brasileiros que ainda não a adotaram efetivamente, com 

a parceria do Sebrae (nacional e estaduais) e a mobilização das lide-

ranças governamentais e empresariais, inclusive os empreendedores 

do varejo.
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•	 Desenvolver e implantar programas de consultoria empresarial especia-

lizada no segmento do varejo de MPEs, em parceria com o Sebrae (na-

cional e estaduais), de forma a levar assistência gerencial e técnica e 

promover a adoção de ferramentas e métodos modernos de gestão que 

favoreçam o aumento da produtividade e da competitividade desses ti-

pos de empreendimento.

•	 Desenvolver e implantar programas de educação gerencial para os em-

presários do varejo, para que possam conhecer e aplicar os novos recur-

sos e técnicas gerenciais em seus empreendimentos varejistas.

•	 Desenvolver e implantar programas de formação continuada de novas 

lideranças para o varejo nacional, considerando a educação política e a 

capacitação em cooperativismo e associativismo comercial e represen-

tatividade institucional e empresarial.

•	 Criar incentivos à educação empresarial no varejo em projetos de PPPs, 

fazendo alterações na Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Lei das 

PPPs), de forma a ampliar a parceria entre o setor público e a iniciativa 

privada, visando à realização de investimentos em projetos e programas 

educacionais que promovam melhorias na qualificação profissional para 

o varejo.

•	 Desenvolver projetos educacionais que implantem escolas ou faculda-

des especializadas em varejo nas diversas regiões e estados da fede-

ração, a exemplo de algumas CDLs que já utilizam instituições de en-

sino superior aprovadas e reconhecidas pelo MEC, explorando temas 



PROGRAMA NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DO VAREJO - 2016/2018 37

de inovação para o varejo, a fim de que o comércio brasileiro possa 

preparar-se ao acesso aos novos mercados globais, inclusive usando 

a modalidade a distância, que favorece a redução de investimentos fi-

nanceiros e deslocamentos geográficos na busca da formação superior.

2.5	 SISTEMA TRIBUTÁRIO
A disfuncionalidade característica do atual sistema de arrecadação de impostos 

é um consenso nacional. Sua revisão também é unanimidade por parte de espe-

cialistas quanto à sua fragmentação, assimetrias, contextualização ao momento 

atual da economia global e nacional, bem como à necessidade de revisões nas 

sistemáticas diferentes de apuração de impostos por meio de isenções, reduções 

de alíquotas e créditos presumidos e alta concentração de impostos sobre o con-

sumo.

Outra distorção verificada é a atual incidência da tributação sobre lucro, salários 

e ganho de capital, que torna o Brasil campeão na cobrança de impostos entre os 

países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

– no peso da tributação sobre bens e serviços, perde somente para a Hungria.

Entre os aspectos indicados referentes ao atual sistema tributário nacional, des-

tacam-se: obsolescência, complexidade, não geração de vantagem competitiva 

e produção de desequilíbrio federativo, com desdobramentos em guerras fiscais 

entre os estados. A solução de migrar para um modelo do tipo “Imposto sobre 
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Valor Agregado (IVA)” parece, cada vez mais, aproximar-se de um consenso, po-

rém a forma e o ritmo dessa mudança são entraves para os avanços, pois algumas 

lideranças do poder público e parlamentares calculam um elevado custo político 

se for aprovada uma ampla reforma tributária.

Há, ainda, outras maneiras de resistência que impedem os avanços da reforma 

tributária no Brasil, como benefícios difusos e perdas localizadas, verificados nos 

interesses de setores privados específicos que contam com incentivos fiscais, alí-

quotas reduzidas e regimes especiais conquistados na legislação tributária, bem 

como interesses públicos por parte de estados e municípios que não aceitam 

reduzir receitas com potenciais mudanças no Imposto sobre Operações relativas 

à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) ou no Imposto sobre Serviços (ISS), 

além dos incentivos fiscais voltados para o desenvolvimento econômico regional.

O PNDV elencou, a partir dos seus seminários com lideranças governamentais, 

políticas e empresariais, algumas propostas para melhoria do sistema tributário 

brasileiro, gerando impacto positivo para o varejo, porém vê-se que as soluções a 

ser adotadas devem ser referenciadas na definição e aprovação prévia de princí-

pios norteadores e objetivos a ser alcançados com a reforma tributária nacional, 

mobilizando as lideranças políticas, governamentais e empresariais para uma so-

lução em prol do desenvolvimento nacional e não de setores específicos.

Entre os principais atores que devem ser mobilizados para soluções aos desafios 

citados, destacam-se: Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comércio, Serviços 

e Empreendedorismo (Congresso Nacional); Ministério da Fazenda; MDIC e sua 

Secretaria de Comércio e Serviços; governos estaduais e municipais, por meio de 

suas Secretarias de Fazenda, Finanças ou equivalentes; lideranças políticas locais 
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(vereadores e deputados estaduais) e nacionais (deputados federais e senado-

res); e lideranças empresariais e do varejo. 

Sobre este tema, foram registradas 43 propostas de políticas públicas para o varejo, 

representando 9,8% do total de 437 propostas. A seguir, listam-se as seis principais:

•	 Acompanhar os desdobramentos da PEC da Reforma Tributária, por 

meio da Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comércio, Serviços e 

Empreendedorismo no Congresso Nacional, de forma a aprovar a re-

forma a partir de princípios e objetivos que garantam a simplificação, a 

otimização, a justiça na cobrança de impostos e a visão de desenvolvi-

mento nacional e não de setores específicos.

•	 Articular com lideranças políticas e governamentais visando à manu-

tenção do Simples Nacional (Leis Complementares nº 123, de 14 de de-

zembro de 2006, e nº 155, de 27 de outubro de 2016) como regime de 

arrecadação de impostos simplificado, inclusive implantando a revisão e 

atualização sistemática das tabelas e eliminando ou reduzindo a substi-

tuição tributária às MPEs que aderiram a ele (Projeto de Lei Complemen-

tar nº 341/2017).

•	 Acompanhar os desdobramentos da Medida Provisória nº 783/2017, 

aprovada pelo Senado Federal (em 5 de outubro de 2017) e que criou 

o novo Programa de Recuperação Fiscal (Refis), com a inclusão do 

benefício de parcelamento com desconto de dívidas também para as 

empresas participantes do Simples Nacional.
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•	 Criar políticas de incentivos fiscais às MPEs que estão iniciando as ativida-

des e gerando empregos e renda, bem como desburocratizar as exigências 

e os serviços públicos nos procedimentos para abertura de empresas (hoje, 

leva mais de cem dias, em média), com maior celeridade no cumprimento 

das exigências legais e na efetiva aplicação da Redesim (Lei nº 11.598, de 3 

de dezembro de 2007).

•	 Desenvolver e realizar audiências públicas, encontros, debates e pales-

tras com lideranças políticas, governamentais e empresariais, com a par-

ticipação de especialistas em modelos fiscal e tributário, para disseminar 

junto à classe lojista temas como a reforma tributária, novo Refis, Sim-

ples Nacional, substituição tributária e seus impactos na precificação de 

produtos e serviços.

•	 Articular com a Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comércio, Ser-

viços e Empreendedorismo no Congresso Nacional para análise e re-

tomada do PL nº 2.557/2011, da Câmara dos Deputados, que propõe o 

Código de Defesa do Contribuinte, visando a regular direitos, garantias 

e obrigações do contribuinte e os deveres da administração fazendá-

ria, e se encontra na etapa de aguardo de parecer do relator na CCJC, 

inclusive porque alguns estados já estão avançando em seus projetos 

específicos sobre o tema e torna-se necessário alinhar o projeto com 

o novo contexto de reforma tributária, novo Refis, Simples Nacional e 

substituição tributária.
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2.6	 CRÉDITO E FINANCIAMENTO PARA OS 
SETORES DE COMÉRCIO E SERVIÇOS

O mercado de crédito no Brasil ainda precisa melhorar seu modelo de atendimen-

to ao setor empresarial, principalmente na oferta de recursos financeiros para mi-

cro e pequenos empreendimentos. Esse atendimento é caracterizado por vários 

aspectos que merecem ser superados, entre eles:

a.	 O acesso a financiamentos ainda é dificultado por procedimentos burocráti-

cos utilizados na homologação dos créditos solicitados pelos micro e peque-

nos empresários, uma vez que a liberação dos recursos, no caso do crédito 

livre, é realizada para cada operação, contribuindo para a demora nas aprova-

ções de crédito pelos agentes financeiros. 

b.	 Aliado aos procedimentos burocráticos, há exigências de fornecimento de 

grande quantidade de informações cadastrais pelos potenciais candidatos a 

crédito, bem como necessidade de vastas documentações relativas à regula-

ridade fiscal e trabalhista com os órgãos públicos, tributos federais e outros. 

c.	 Outra condição que dificulta o acesso ao crédito para investimentos e capital 

de giro diz respeito às exigências de comprovação de garantias reais por par-

te do demandante, geralmente um percentual correspondente a 100% a 130% 

do valor do crédito solicitado. 

Uma forma adotada visando à superação parcial dessa barreira é a utilização de 

fundos de garantia de crédito ou fundos de aval, como é o caso do Fundo de 

Aval às Micro e Pequenas Empresas (Fampe), no qual o Sebrae torna-se avalista 

junto a uma instituição financeira conveniada, beneficiando MEIs, Microempresas 
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(MEs), Empresas de Pequeno Porte (EPPs) e pequenas agroindústrias formaliza-

das, conforme parâmetros da Lei Geral das MPEs (Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006).

Ações empreendidas pela Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL) 

no sentido de ampliar as oportunidades de crédito e financiamento para o setor 

varejista foram implementadas, merecendo destaque o Programa Avança Varejo, 

que consiste num programa de crédito e financiamento surgido de uma parceria 

entre o Sistema CNDL e a Caixa Econômica Federal, destinado a todos os lojistas 

associados ao Sistema CNDL, com custos financeiros menores e atendimento di-

ferenciado, além de um pacote de benefícios tarifários. 

Mesmo com os esforços empreendidos, ainda continua a urgente necessidade 

de ampliação do direcionamento de maiores parcelas na aplicação de crédito às 

MPEs, entre elas, as empresas do setor varejista. Esse desafio deve ser alvo de 

propostas de políticas públicas específicas, para que sejam encaminhadas as me-

lhores alternativas de solução e aceleração na disponibilização do crédito.

Os principais atores envolvidos para avanços e melhorias neste tema, listados 

no decorrer dos seminários do PNDV, são: bancos oficiais – Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Banco do Brasil (BB), Banco do 

Nordeste do Brasil (BNB), Banco da Amazônia (BASA), Banco de Brasília (BRB) 

e Caixa Econômica Federal – e privados; agências de desenvolvimento e coope-

rativas de crédito; Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comércio, Serviços 

e Empreendedorismo (Congresso Nacional); Ministério da Fazenda; MDIC e sua 

Secretaria de Comércio e Serviços; governos estaduais e municipais, por meio de 

suas Secretarias de Fazenda, Finanças ou equivalentes; lideranças políticas locais 
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(vereadores e deputados estaduais) e nacionais (deputados federais e senado-

res); e lideranças empresariais e do varejo. 

Sobre o tema, foram registradas 40 propostas de políticas públicas para o varejo, 

representando 9,2% do total. A seguir, listam-se as cinco principais:

•	 Gerar políticas de crédito e financiamento acessíveis e desburocratizadas 

nos procedimentos de cadastramento e homologação da operação, com 

taxas, carência e parcelamentos atrativos para a realidade das MPEs, aos 

moldes dos Fundos Constitucionais de Financiamento das Regiões Cen-

tro-Oeste (FCO), Nordeste (FNE) e Norte (FNO) e com assessoramento 

técnico, capacitação e consultoria na utilização dos recursos financeiros.

•	 Firmar novos convênios entre o Sistema CNDL e outras instituições de 

crédito, a exemplo do Programa Avança Varejo, com a Caixa Econômica 

Federal, incluindo o BNB (Programa de Financiamento para os Setores 

Comercial e de Serviços – FNE Comércio e Serviços), BNDES, BB, BASA, 

BRB, sistemas de cooperativas de crédito (Sistema de Cooperativas de 

Crédito do Brasil – Sicoob e Sistema de Crédito Cooperativo – Sicredi), 

outros bancos privados e agências e bancos de desenvolvimento e in-

vestimentos.

•	 Articular com lideranças governamentais e políticas visando a criar acor-

dos de renegociação de dívidas para os lojistas junto aos bancos públicos 

e privados, em face da atual conjuntura do comércio, com altos índices 

de inadimplência decorrentes do nível de endividamento do consumidor 
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gerado pelo comprometimento da sua renda com contas e dívidas em 

atraso, impactando na sua capacidade de pagamento.

•	 Avançar no sentido de gerar uma nova e efetiva regulamentação de 

cartões de crédito no Brasil. Embora tenham sido obtidos alguns avan-

ços como a Resolução BACEN nº 4.549, de 26 de janeiro de 2017, que 

normatizou o financiamento do saldo devedor da fatura de cartão de 

crédito e de demais instrumentos de pagamento eletrônicos e pós-pa-

gos, o sistema ainda carece de revisão das taxas cobradas na operação, 

submissão das operadoras de cartão de crédito ao controle do Conselho 

Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central, maior transparência nas 

informações aos consumidores sobre as regras de funcionamento e ou-

tras melhorias.

•	 Desenvolver e realizar audiências públicas, encontros, debates e pa-

lestras com lideranças políticas, governamentais e empresariais, com a 

participação de especialistas em crédito e financiamento para o varejo, 

com o objetivo de disseminar junto à classe lojista temas como fontes 

de financiamento público e privado para micro e pequenos negócios 

varejistas.
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2.7	 MODERNIZAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS
A modernização das leis trabalhistas é imperativa para a conquista de competi-

tividade, produtividade, crescimento econômico, emprego e renda de qualquer 

nação. Com a aprovação da reforma trabalhista, a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 

2017, próxima de entrar em vigor (13 de novembro de 2017), passará a normatizar 

as relações de trabalho no Brasil.

A principal mudança da modernização trabalhista refere-se aos acordos coletivos. 

Com a nova lei, as convenções e os acordos coletivos passam a ter força legal. 

Dessa forma, sindicatos e empresas podem negociar as condições de trabalho 

com os empregados. 

A articulação e mobilização da CNDL junto à Frente Parlamentar Mista em Defesa 

do Comércio, Serviços e Empreendedorismo no Congresso Nacional foram deci-

sivas na aprovação da reforma trabalhista, flexibilizando as relações de trabalho, 

mantendo os direitos dos trabalhadores e permitindo melhoria na competitivida-

de e produtividade para as empresas do varejo.

Outros desafios, no entanto, ainda estão em cena para a continuidade do proces-

so de modernização das relações de trabalho no Brasil, como a reforma previden-

ciária (PEC nº 287/2016), em tramitação na Câmara dos Deputados.

Os principais agentes parceiros neste tema são: Frente Parlamentar Mista em De-

fesa do Comércio, Serviços e Empreendedorismo (Congresso Nacional); sindica-

tos dos comerciários; Sebrae (nacional e estaduais); Assembleias Legislativas dos 

estados; Ministério do Trabalho e Emprego; governos estaduais e municipais, por 

meio das suas Secretarias de Trabalho, Emprego, Renda, Relações de Trabalho 
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ou equivalentes; lideranças políticas locais (vereadores e deputados estaduais) e 

nacionais (deputados federais e senadores); e lideranças empresariais e do varejo. 

Sobre o tema, foram registradas 22 propostas de políticas públicas para o varejo, 

representando 5,0% do total. A seguir, apresentam-se as seis principais:

•	 Manter a articulação política com a Frente Parlamentar Mista em Defe-

sa do Comércio, Serviços e Empreendedorismo no Congresso Nacional 

sobre a reforma previdenciária (PEC nº 287/2016), em tramitação na Câ-

mara dos Deputados.

•	 Desenvolver e realizar audiências públicas, encontros, debates e pales-

tras com lideranças políticas, governamentais e empresariais, com a par-

ticipação de especialistas na nova lei trabalhista (Lei nº 13.467, de 13 de 

julho de 2017, e seus desdobramentos) e na reforma da previdência, de 

forma a disseminar junto à classe lojista temas sobre a modernização 

trabalhista e da previdência.

•	 Articular com lideranças políticas e governamentais para a correta e se-

gura implantação do eSocial, que é um projeto do governo federal que 

envolve a Receita Federal, o Ministério do Trabalho e Emprego, o Insti-

tuto Nacional de Seguridade Social (INSS) e a Caixa Econômica Federal, 

com o objetivo de consolidar as obrigações acessórias da área trabalhis-

ta, unificando o envio de informações referentes aos trabalhadores das 

empresas (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED, 

Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social – 
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GFIP, Relação Anual de Informações Sociais – RAIS etc.), e que entra em 

vigor em 1º de janeiro de 2018 para empresas com faturamento superior 

a R$ 78 milhões anuais e 1º de julho de 2018 para as demais empresas, in-

clusive, a maioria das micro, pequenas e médias empresas do varejo. Com 

a regulamentação da nova lei trabalhista (Lei nº 13.467, de 13 de julho de 

2017), a partir de 13 de novembro de 2017, o eSocial precisará ser adap-

tado às alterações previstas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

•	 Articular com lideranças políticas estaduais e municipais no sentido 

de manter relacionamento e diálogo permanentes entre os sindicatos 

dos lojistas e dos comerciários, contribuindo para as boas relações de 

trabalho e para consolidar parcerias em prol do desenvolvimento dos 

estados e do país.

•	 Instituir representatividade legal do Sistema CNDL no Ministério do Tra-

balho e Emprego como integrante do Conselho Nacional do Trabalho 

(CNT), criado pelo Decreto nº 9.028, de 6 de abril de 2017, e que é com-

posto pelas dez entidades representantes de empregadores, dez entida-

des representantes de trabalhadores e dez representantes do Executivo 

federal. As dez confederações empresariais componentes serão aquelas 

com registro ativo no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais e com 

maior número de sindicatos filiados.

•	 Articular com lideranças políticas e governamentais para analisar sobre 

os diferentes valores adotados pelos estados da federação para o valor 

do salário-mínimo regional ou estadual, sendo que alguns estados se-
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guem o valor estabelecido pelo governo federal e outros têm legislação 

própria sobre o piso para determinadas categorias profissionais. 

2.8	 APOIO À INOVAÇÃO NO VAREJO
A inovação é tema fundamental em qualquer setor da economia; no caso espe-

cífico do varejo, precisa ser buscada visando, essencialmente, a melhorar a vida 

das pessoas. Com os avanços das TICs e dos processos de negócios, ela ganhou 

espaço como importante estratégia de contribuição a esses avanços facilitados 

pela modernização dos mercados.

Entre os benefícios em se investir em inovação no varejo, podem-se citar os seguintes:

a.	 Criação de vantagem competitiva para micro e pequenos negócios do seg-

mento varejista: as inovações podem gerar diferenciais de atuação das em-

presas nos diversos setores do varejo, com a oferta de produtos e serviços 

atualizados, customizados e de melhor qualidade.

b.	 Otimização de custos: as inovações devem também ser focadas na melhoria 

de processos de trabalho, reduzindo custos operacionais e retrabalhos antes 

presentes no modelo convencional de funcionamento do negócio.

c.	 Atração de novos clientes para o varejo: a inovação, quando focada no con-

sumidor, permite oferecer produtos e serviços inéditos e que facilitam a vida 

dos clientes, gerando interesse e fidelização.
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d.	 Sobrevivência do negócio: a inovação permite ao varejista pensar de forma a 

gerar novos modos de atuação em seu mercado, evitando ou minimizando o 

risco de tornar-se obsoleto perante sua clientela.

e.	 Agregação de valor social: a inovação aplicada no varejo e que também seja 

integrada às reais necessidades das pessoas e da sociedade tende a gerar 

relações mais sólidas entre empresas e cidadãos.

f.	 Longevidade nas relações: processos inovadores que contam com a partici-

pação dos clientes na sua construção garantem sustentabilidade longa aos 

negócios, bem como ampliam a confiança dos clientes nos produtos e servi-

ços oferecidos pelo varejo. 

Esses benefícios são voltados não só aos agentes econômicos, mas, principal-

mente, a toda a sociedade brasileira. O varejo é um segmento que, ao receber 

benefícios, os compartilha com toda a sociedade. Ao se investir no seu desen-

volvimento, toda a sociedade ganha, com melhores condições de infraestrutura, 

mobilidade urbana, segurança pública etc. Por isso, o Estado deveria investir em 

inovação no varejo, pois seus ganhos são divididos, distribuídos e compartilhados 

entre todos os agentes intervenientes do negócio, de forma direta e/ou indireta.

Hoje, a inovação é importante fator de aumento da competitividade e da produtivida-

de nas economias mundiais e tornou-se uma regra de negócio para a recuperação e 

consolidação de crescimento dessas economias. O investimento nela, do lado dos em-

preendedores varejistas, é uma estratégia que deve ser bem planejada, a fim de garan-

tir ganhos de oportunidade com a atual fase de transição de melhorias que a economia 

brasileira começa a apresentar, segundo os indicadores dos primeiros trimestres de 

2017. Assim, quando se atingir a consolidação desse crescimento, o varejo de inovação 

fará a colheita dos investimentos realizados no período de crise econômica.
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Considerando os governos federal e estaduais, esses investimentos devem ser 

traduzidos em políticas públicas de incentivo à inovação para o varejo no Brasil e 

efetivos mecanismos de apoio aos processos de inovação no comércio e serviços.

A CNDL, como ação estratégica do PNDV, solicitou ao Instituto de Avaliação, 

Gestão & Educação (IAGEE) uma pesquisa sobre políticas públicas de incentivo 

à inovação para o varejo no Brasil (documento na íntegra pode ser obtido no site 

oficial do programa: www.pndv.org.br), concluindo que as lideranças do setor 

devem articular sobre o atual marco legal da inovação no Brasil, a fim de que toda 

a cadeia produtiva e distributiva seja considerada, de forma que comércio e ser-

viços possam figurar nos programas de pesquisa e financiamento concernentes à 

inovação, sem qualquer restrição.

A conclusão da pesquisa foi de cunho conceitual sobre inovação, mostrando que, 

no Brasil, o governo federal e a maioria dos estados utilizam o Manual de Frascati, 

que restringe o conceito de inovação à tecnologia de produto e de processo. Isso 

está na contramão do mundo, que adota, em sua maioria e nas principais econo-

mias, o Manual de Oslo, que estabelece o conceito de inovação de forma mais 

abrangente, englobando a inovação em marketing e a organizacional. Portanto, 

um grande desafio da regulamentação da inovação no Brasil deve ser inovar seu 

conceito, tornando-o mais ampliado e direcionado à diversidade de focos e pro-

cessos organizacionais e não somente tecnológicos.

Podem ser destacados como principais atores envolvidos no tema: MDIC e sua 

Secretaria de Comércio e Serviços; Frente Parlamentar Mista em Defesa do Co-

mércio, Serviços e Empreendedorismo (Congresso Nacional); Sebrae (nacional e 

estaduais); lideranças políticas locais (vereadores e deputados estaduais) e na-

cionais (deputados federais e senadores); lideranças empresariais e do varejo; 
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governos estaduais e municipais, por meio de suas Secretarias de Ciência, Tec-

nologia e Desenvolvimento Econômico e Social ou equivalentes; e empresas de 

consultoria especializadas em modernização da gestão organizacional.

Sobre este tema, foram registradas dez propostas de políticas públicas para o 

varejo, representando 2,3% do total. A seguir, apresentam-se as oito principais:

•	 Acompanhar, junto à Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comér-

cio, Serviços e Empreendedorismo no Congresso Nacional, a regulamen-

tação do novo marco legal para ciência, tecnologia e inovação (Lei nº 

13.243, de 11 de janeiro de 2016), no sentido de integrar à cadeia produti-

va da inovação também a cadeia distributiva (comércio e serviços), para 

acesso a fontes de financiamento em pesquisas para inovação e voltadas 

para áreas como design, produtividade, qualidade, tecnologia e serviços 

digitais, sustentabilidade e outras.

•	 Articular com lideranças políticas e governamentais visando à criação 

de uma empresa brasileira de inovação no comércio e serviços, a exem-

plo do que já existe para a agricultura (Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – Embrapa) e a indústria (Empresa Brasileira de Pesquisa 

e Inovação Industrial – Embrapii).

•	 Desenvolver e realizar audiências públicas, encontros, debates e pales-

tras com lideranças políticas, governamentais e empresariais, com a par-

ticipação de especialistas em inovação e na nova Lei da Inovação (Lei 

nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016) e seus desdobramentos, de forma a 
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disseminar junto à classe lojista temas como tendências e realidades da 

inovação no varejo, bem como casos de sucesso, e incentivar ideias ino-

vadoras para o comércio e serviços.

•	 Planejar e executar oficinas de inovação, buscando capacitar em meto-

dologias, a fim de gerar novas soluções tecnológicas que beneficiem as 

MPEs varejistas.

•	 Instituir no Sistema CNDL projetos de centros físicos e programas de 

incentivo ao coworking (compartilhamento de ambiente e recursos no 

mesmo espaço físico, integrando empreendedores e profissionais no 

desenvolvimento de diferentes serviços e aplicativos) e centros de em-

preendedorismo e inovação, de forma a gerar projetos, start-ups e em-

presas inovadoras para o varejo, como aplicativos com pontos turísticos 

e informações de empresas locais, centrais de serviços do varejo para 

compra de produtos e serviços com preços mais baixos e outros.

•	 Modernizar a gestão das CDLs, com a implantação do Manual Básico de 

Gestão das Entidades do Sistema CNDL (documento na íntegra pode 

ser obtido no site oficial do programa: www.pndv.org.br), criando um 

modelo e padrão gerenciais, com maior sustentabilidade, organicidade 

e forte atuação comercial, para gerar força de vendas e aumentar a 

rede de associados.

•	 Articular as principais instituições nacionais que apoiam e financiam ino-

vação no Brasil, de forma a gerar projetos de parceria e ampliação de 
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fontes para o varejo, como BNDES, Finep – Inovação e Pesquisa, Conse-

lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Co-

ordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 

BNB e Sebrae.

•	 Articular os principais estados brasileiros que desenvolvem planos, pro-

gramas e projetos que apoiam direta ou indiretamente a inovação para 

o setor de serviços, de forma a gerar projetos de parceria para o varejo, 

entre eles: São Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 

Ceará e Amazonas.





III. CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
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A partir da execução do PNDV, pôde-se avaliar que o desenvolvimento do varejo 

no Brasil passa pela construção e aprimoramento de políticas públicas que levem 

em conta as peculiaridades do setor, sua multiplicidade e diversidade de perfis de 

negócios, bem como pela criação de processos educacionais voltados para suas 

lideranças, de forma a ampliar sua mobilização e conscientização.

Os oito temas prioritários aqui apresentados devem receber atenção especial do 

poder público e precisam ser tratados de acordo com o contexto local e em sinto-

nia com as diretrizes legais nacionais, quando estas forem definidoras da política.

Nesse sentido, o fortalecimento do comércio e o desenvolvimento econômico 

local serão possíveis com a ampliação de parcerias e apoio do poder público e, 

também, o aprimoramento da representatividade institucional no setor do varejo, 

otimizando mecanismos legais para os processos de abertura, funcionamento e 

encerramento de empresas. É preciso mobilizar os líderes desse setor, incenti-

vando a criação de frentes parlamentares para o comércio, serviços e empreen-

dedorismo nos diversos estados e municípios brasileiros, criando incentivos ao 

fortalecimento e desenvolvimento do varejo em projetos de PPPs e contribuindo 

na estruturação de uma política ou plano de desenvolvimento econômico local 

diante do novo cenário geopolítico.

A mobilidade urbana e a infraestrutura devem avançar em conjunto com o  or-

denamento do trânsito e com programas estaduais de requalificação ou revitali-

zação dos territórios ou corredores comerciais, promovendo uma reformulação 

e atualização das políticas e planos de mobilidade urbana das cidades, fazendo-

-se cumprir as leis orgânicas e adequando os códigos de obras e posturas dos 

municípios ao momento atual, concluindo as obras públicas federais, estaduais e 

municipais já iniciadas e desenvolvendo programas e projetos de infraestrutura e 
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mobilidade urbana que impactem na melhoria das condições sociais e na qualida-

de de vida dos munícipes.

A segurança pública receberá aprimoramentos com a elaboração de planos 

emergenciais de segurança pública para combate aos crimes contra o patrimônio 

(roubos, furtos, latrocínios, homicídios e outros), acelerando a reforma do Códi-

go Penal, em lento andamento no Senado Federal; disseminando para todas as 

cidades brasileiras as experiências exitosas com os Conselhos Municipais de Po-

líticas Públicas de Segurança e os CONSEGs; elaborando e implementando uma 

efetiva política nacional de segurança; ampliando o acesso a editais de seleção 

para implantação e expansão de projetos de centrais de videomonitoramento 

nas cidades brasileiras, com apoio técnico e financeiro do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública; implantando, de forma efetiva e em todo o território na-

cional, o SISP; disseminando a criação de Guardas Municipais comunitárias e/ou 

Secretarias Municipais de Segurança junto às Prefeituras; promovendo uma maior 

integração entre as Guardas Municipais, as Polícias Militar e Civil do estado; e 

implantando projetos e ações preventivas na melhoria futura da segurança pú-

blica, como a disseminação dos CRIAs já existentes em vários estados e cidades, 

promovendo o exercício da cidadania a partir das crianças e dos jovens mediante 

projetos sociais, culturais, esportivos e de acolhimento, a recuperação e a capaci-

tação de moradores em situação de rua. 

A educação empresarial e a assistência gerencial às MPEs serão ampliadas com 

a implantação e avaliação de programas de formação de jovens para o mercado 

de trabalho do varejo; a aplicação, nos currículos escolares a ser gerados a partir 

da implantação da BNCC para os ensinos fundamental e médio, de conteúdos 

voltados para a cultura do empreendedorismo; a realização de seminários para 

discussão, conhecimento e implantação da Lei Geral das MPEs; o desenvolvimen-
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to e implantação de programas de educação gerencial para os empresários e para 

a formação continuada de novas lideranças para o varejo; e o desenvolvimento 

de projetos educacionais que implantem escolas ou faculdades especializadas em 

varejo nas diversas regiões e estados da federação.

Para as melhorias no sistema tributário, devem-se acompanhar os desdobramen-

tos da PEC da reforma tributária; articular lideranças políticas e governamentais 

para a manutenção do Simples Nacional, visando a reduzir a substituição tributá-

ria às MPEs; acompanhar os desdobramentos da Medida Provisória nº 783/2017, 

que criou o novo Refis; e articular com a Frente Parlamentar Mista em Defesa do 

Comércio, Serviços e Empreendedorismo no Congresso Nacional para análise e 

retomada do PL nº 2.557/2011, que propõe o Código de Defesa do Contribuinte.

A ampliação do volume de crédito e financiamento direcionado ao varejo será 

atingida caso sejam geradas políticas de crédito e financiamento acessíveis e des-

burocratizadas nos procedimentos de cadastramento e homologação da opera-

ção, com taxas, carência e parcelamentos atrativos para a realidade das MPEs, as-

sim como novos convênios entre o Sistema CNDL e outras instituições de crédito, 

a exemplo do Programa Avança Varejo, com a Caixa Econômica Federal, e uma 

nova e efetiva regulamentação de cartões de crédito no Brasil.

Para que a modernização das leis trabalhistas em curso seja consolidada, é pre-

ciso  desenvolver e realizar audiências públicas, encontros, debates e palestras 

com lideranças políticas, governamentais e empresariais, com a participação de 

especialistas na nova lei trabalhista e na reforma da previdência; articular com 

lideranças políticas e governamentais para a correta implantação do eSocial; 

acompanhar a tramitação da reforma previdenciária (PEC nº 287/2016); manter 

relacionamento e diálogo permanentes entre os sindicatos dos lojistas e dos co-
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merciários; e articular com lideranças políticas e governamentais para analisar 

sobre os diferentes valores adotados pelos estados da federação para o valor do 

salário-mínimo regional ou estadual. 

Por fim, o apoio à inovação no varejo será conquistado se houver um efetivo 

acompanhamento junto à Frente Parlamentar Mista em Defesa do Comércio, Ser-

viços e Empreendedorismo no Congresso Nacional sobre a regulamentação do 

novo marco legal para ciência, tecnologia e inovação; a criação de uma empresa 

brasileira de inovação no comércio e serviços; o planejamento e execução de 

oficinas de inovação, buscando gerar novas soluções tecnológicas para as MPEs 

varejistas; a modernização da gestão das CDLs; uma articulação com as principais 

instituições brasileiras que apoiam e financiam inovação no Brasil, de forma a ge-

rar projetos de parceria e ampliação de fontes para o varejo, bem como com os 

principais estados brasileiros que desenvolvem planos, programas e projetos que 

apoiam direta ou indiretamente a inovação para o setor de serviços.

Essas políticas públicas específicas para o varejo contribuem para a elevação do 

nível de desenvolvimento dos setores de comércio e serviços, como também para 

a melhoria no ambiente de negócios e o fortalecimento de suas lideranças, que 

são o foco estratégico do PNDV.
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